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Sao Paulo pede para sair do cadastro de inadimplente

O estado de S&o Paulo pediu ao Supremo Tribuna Federal para que seja declaradairregular sua
inscricdo no Cadastro Unico de Exigéncias para Transferéncias Voluntérias (Cauc), subsistema
vinculado ao Sistema Integrado de Administracdo Financeira do Governo Federa (Siafi), da Secretaria
do Tesouro Nacional.

A inscricéo impede o estado de receber transferéncias voluntarias da Unido, bem como de firmar novos
conveénios e operacdes de crédito e receber repasses de recursos em convénios anteriormente assinados.

De acordo com o estado, arestricao foi aplicada em fungdo de suposta irregularidade na execucéo de
diversos convénios firmados entre a Secretaria de Estado da Administracéo Penitenciéria e a Unido, por
meio do Ministério da Justica. Os convénios tém por finalidade a construgdo de cinco unidades
prisionais no estado de S&o0 Paulo.

A procuradoria paulista afirma que, apesar das cinco unidades prisionais terem sido inauguradas no
prazo previsto, o Departamento Penitenciario Nacional (Depen), mesmo com a obrigacdo de fiscalizar
regularmente a execucéo das obras, deixou de cumpri-la ou fez a vistoria “ muito tempo depois de
finalizadas as obras e com as unidades prisionais ja ocupadas por detentos, em sua grande maioria, de
ata periculosidade’.

A defesa alega que a demora na fiscalizagdo “nado retrata com exatidao o estado original da construcéo,
porguanto neste interregno, ela sofre deterioracéo natural pelo uso e também por depredactes e
eventuais rebelides’. Afirma que os relatorios de vistoria foram feitos unilateralmente pelo Depen, “sem
considerar a unidade por inteiro a época de sua realizacdo, além de omitir os problemas relativos a
deterioracdo natural praticados por sentenciados”.

Por considerar os relatorios “desvirtuados’, o estado de Sdo Paulo, segundo o procurador do estado,
“n&o concordou e jamais podera concordar” com o laudo expedido pelos dirigentes do Depen, ja que “os
elevados montantes, ora requisitados pela Uni&o, foram efetivamente aplicados pelo estado nas obras,
ndo havendo razdo juridica ou previsdo nos convénios que justifiquem a pretendida devolucéo integral,
até porque nao foram consideradas as contrapartidas e os valores jarestituidos”.

O estado de Séo Paulo pede que seja declarada a inexisténcia de relacéo juridica entre as partes. O
relator da acéo € o ministro Celso de Médllo.
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